
PARECER JURÍDICO
Projeto de Lei nº 0028 de 15 de abril de 2020.

AUTORA: d. Vereador SARGENTO LAUDO
“INSTITUI O DIA DOS VETERANOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU”.


Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Sargento Laudo, que objetiva instituir o dia dos Veteranos da Polícia Militar do Estado de São Paulo no Município de Botucatu. 
O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).



E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB e art. 39, §1º do RI), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.



Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, bem como ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5o, incisos I e XI, da LOMB).


A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Consta da justificativa o relevante interesse na propositura de referido projeto, conforme se pode observar:
“O dia dos veteranos da Polícia Militar Do Estado de São Paulo é uma justa homenagem àqueles que dedicaram uma vida de trabalho à corporação muitas vezes colocando a própria vida em risco para assegurar a ordem, a paz e o bem da sociedade.

Sendo assim, é de suma importância que esta Casa de Leis reconheça o papel fundamental do Policial Militar veterano para o município de Botucatu e que o mesmo obtenha o seu reconhecimento com a inclusão e advento do Dia dos Veteranos da Polícia Militar do Estado de São Paulo, dia 25 de abril, integrando o mesmo ao Calendário oficial de eventos da cidade, rendendo-lhes a merecida homenagem.”



O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 27 de abril de 2020.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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